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O Desembargador SIDENI SONCINI PIMENTEL, Vice-Presidente e Corregedor Regional da
Justiça Eleitoral do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, com
supedâneo no artigo 47, do Regimento Interno deste Tribunal - Resolução n. 801, TRE-MS, de 14
/12/2022 e,
Considerando a competência do Corregedor-Regional da Justiça Eleitoral do Estado de Mato
Grosso do Sul, no uso que lhe confere o artigo 3.º da Resolução TSE n. 23.742, de 23.05.24, e
observadas as disposições dos artigos 6º, VII, 9.º e 10, V, do Regulamento dos Serviços da
Corregedoria Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul (Resolução TRE/MS n. 652/2019,
atualizada pela Resolução TRE/MS n. 738/2021);
Considerando o disposto no artigo 93, inciso XIV, da Constituição Federal;
Considerando o disposto na Lei n. 9.784, de 29.01.1999, que regula o processo administrativo no
âmbito da Administração Pública Federal;
Considerando a previsão de delegação de competência com fulcro nos artigos 65 e 66, ambos do
Regimento Interno da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul (Resolução
TRE/MS n. 471, de 26.03.2012, e alterações posteriores);
Considerando a necessidade de agilizar e racionalizar o funcionamento dos serviços da
Corregedoria Regional Eleitoral, assegurando maior rapidez e objetividade às decisões,
RESOLVE:
Art. 1.º Delegar competência à Coordenadora Jurídico-Administrativa da Corregedoria Regional
Eleitoral, servidora ANDRESSA ABEL DA SILVA, ou ao seu substituto, no período da data de
publicação desta Portaria a 31 de janeiro de 2025, sem prejuízo de suas atribuições, observadas
as disposições legais e regulamentares, para praticar atos de gestão administrativa, sem caráter
decisório, dispostos a seguir:
I - consultar e encaminhar expedientes referentes ao cancelamento de Registro Geral (RG) de
Carteira de Identidade recebido da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública;
II - receber, cadastrar e responder convites e solicitações de audiências dirigidas ao Vice-
Presidente/Corregedor Regional Eleitoral;
III - analisar, avaliar e emitir manifestação sobre designação de servidor para prestar apoio em
zonas eleitorais;
IV - responder às solicitações de dados constantes do cadastro eleitoral;
V - elaborar e subscrever certidões relativas aos assentamentos e/ou registros administrativos
constantes na Vice-Presidência/Corregedoria Regional Eleitoral ou no cadastro eleitoral;
VI - autorizar o envio de matérias para publicação no Diário da Justiça Eleitoral/MS e demais
Jornais Oficiais;
VII - encaminhar o levantamento da interdição às zonas eleitorais ou outra unidade da Federação;
VIII - encaminhar à Corregedoria-Geral Eleitoral, após devidamente instruídos, procedimentos com
trâmite no Processo Judicial Eletrônico (PJe), cuja apreciação e decisão sejam de competência do
Corregedor-Geral Eleitoral, bem como os demais expedientes restituídos a esta Corregedoria com
destino às zonas eleitorais;
IX - autuar, solicitar e prestar informações, encaminhar documentos, instruir e dar andamento aos
procedimentos no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e demais sistemas informatizados
disponibilizados pela Justiça Eleitoral;
X - analisar, avaliar e emitir manifestação nos feitos relativos à requisição de pessoal e
prorrogação de requisição de pessoal, a serem submetidos à deliberação Presidencial.
Art. 2.º O "ato praticado por delegação" deve mencionar explicitamente esta qualidade e considerar-
se-á editado pelo delegado.
Art. 3.º A inobservância das disposições constantes desta portaria deverá ser comunicada ao
Corregedor Regional Eleitoral.
Art. 4.º Fica revogada a Portaria n. 5/2023 desta Corregedoria Regional Eleitoral.
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Corregedor Regional Eleitoral.
Art. 4.º Fica revogada a Portaria n. 5/2023 desta Corregedoria Regional Eleitoral.
Art. 5º. Os casos omissos serão decididos pelo Corregedor Regional Eleitoral.
Art. 6.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Campo Grande-MS, na data da assinatura digital.
Desembargador SIDENI SONCINI PIMENTEL
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE SESSÕES, DOCUMENTAÇÃO E
JURISPRUDÊNCIA

ATA DE JULGAMENTOS
ATA Nº 5.162 - SESSÃO ORDINÁRIA (EM SISTEMA HÍBRIDO - PARTICIPAÇÃO PRESENCIAL
EM PLENÁRIO E REMOTA POR VIDEOCONFERÊNCIA) DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
Aos dezesseis dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro, às dezessete horas, o
egrégio Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, sob a Presidência do Excelentíssimo
Senhor Desembargador Carlos Eduardo Contar, reuniu-se, em sessão ordinária em sistema
híbrido, com participação presencial em Plenário e de forma remota por intermédio de meio
eletrônico com a utilização da ferramenta de videoconferência, em conformidade com a Resolução
nº 754, de 19.10.2021, e, ainda, nos termos da Resolução nº 679, de 23.3.2020, com redação
dada pela de nº 680, de 24.3.2020, bem como em consonância com o art. 13 da Portaria PRE nº
41, de 16.02.2022, cuja participação deu-se pelo acesso na plataforma do aplicativo ZOOM
utilizando-se do ID 815-4958-6515 e/ou pelo link https://us02web.zoom.us/j/81549586515,
mediante fornecimento de senha, bem como com transmissão simultânea através do canal deste
Tribunal Regional pelo Youtube no endereço https://bit.ly/2Uf0xRW.
Estiveram presentes, ainda, o(a)(s) Excelentíssimo(a)(s) Senhor(a)(es)(as) Membros:
Desembargador Sideni Soncini Pimentel, Ricardo Damasceno de Almeida, José Eduardo Chemin
Cury, Sandra Regina da Silva Ribeiro Artioli, Djailson de Souza (Membro Substituto), Carlos
Alberto Almeida de Oliveira Filho e Luiz Gustavo Mantovani, Procurador Regional Eleitoral.
A sessão teve a participação, também, do(a) Professor(a) Matheus, bem como do(a) Professor(a)
Letícia Luz, Regiane Novais e Mateus Felipe desempenhando, em sistema de rodízio, as funções
de Tradutores/Tradutoras-Intérpretes da Linguagem Brasileira de Sinais - LIBRAS de forma
simultânea, em conformidade com a Recomendação CNJ nº 401/2021.
O Desembargador Presidente, fazendo-se a chamada nominal dos(as) Senhor(es)(as) Membros
devido à modalidade da sessão e obtendo-se o quórum regimental, deu início à sessão colocando
em discussão a ata da sessão anterior, cuja cópia foi previamente disponibilizada a todos Membros
deste Tribunal Regional, bem como à Procuradoria Regional Eleitoral. Não sendo feita nenhuma
observação, foi aprovada por unanimidade.
MATÉRIA CONTENCIOSA:
- JULGAMENTO(S):
Pauta PJe nº 055/2024, de 15.7.2024:
01 - RECURSO CRIMINAL ELEITORAL Nº 0600001-65.2019.6.12.0053
Procedência: Campo Grande (53ª Zona Eleitoral)
Recorrente(s): WILTON MELO ACOSTA, ARLEI MELO ACOSTA COLEONE, GILSIENNY ARCE
MUNHOZ, EDSON BOBADILHA e DURVANDERSON MAZUCATO MESSIAS

Advogado(a)(s): RONALDO DE SOUZA FRANCO - MS11637, ALEXANDRE BARROS PADILHAS
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